
E
STAD O Acará 

ESTADO DO PARÁ 	 IS 
PREFEITURA MUNICIPAL DO. ACARÁ 

PODER EXECUTIVO 
'EDITAL DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 110502/2018 
DATA DA REALIZAÇÃO: 30/05/2018 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 11:30h (horário local) 
LOCAL:: Prefeitura do Município de Acara - Pará 

Torna-se público, por intermédio da Ilustríssima Senhora AMANDA OLIVEIRA E SILVA - Prefeita 
Municipal de Acará/PA, para conhecimento dos interessados, que o Município de Acará/PA, 
através da Prefeitura Municipal de Acará/PA, com sede a Tráv. São José n° 120, Bairro Centro, 
cidade de Acará/PA ,realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, 
na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, nos termos da LEI n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, aplicando-se, subsidiariamente, a LEI no 8.666, de 'ï21 de junho de. 1993, DECRETO 
municipal n° 0212018-GAB e demais legislação correlata, bem como, as exigências éstabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, 
designados nos autos do processo em epígrafe. Na ausência ou impedimento do pregoeiro ou 
equipe de apoio supracitados, poderão atuar outros servidores oficialmente capacitados e 
designados pela administração municipal. 

1.1. O objeto da. presente Iicttação é o registro de preços para futura contrataçãoempresa 
especializada para Locação de f  veículos par atender asm nnecessidades 	 Secretaria 
municipal de Saúde deAcara/PA, conformama füçquantid ades 	 agencias 
estabelecidas no Tem 	 ia deste 	. o 	á 

	exigências 
 

1.2. ` A licitação será realizada por fiitem, conforme tabela constante do termo de ; çëf rência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens foremr  de seu interesse.' 

1.3. Os itens listados no Termo de Referência, deste instrumento convocatório não serão 
necessariamente contratados em sua totalidade, pois  que seus quantitativos são 
estimados, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior, convocação 
para assinatura do Contrato de Fornecimento. 

1.4. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos 
orçamentários, que os mesmos não estão obrigados a fornecer previamente o objeto 
constante do Termo de Referência, razão pela qual a Prefeitura Municipal de Acará não se 
responsabilizará por prejuízos financeiros sofridos em decorrência de tal atitude, não 
cabendo, portanto, qualquer direito a indenização. 

1.5. ' A quantidade estimada para o presente processo Icitatório, relacionado no Termo de 
Referência, deste Edita!, serve apenas como orientação, não constituindo, sob, hipótese 
alguma garantia de faturarnento. 

2. DO ÓRGÃO  GERENCIADOR E ÓRGÃOS ' PARTICIPANTES 
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Muni cipio Atara 
ESTADO DOPARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO A CARA 
PODER EXECUTIVO 

2.1. Este Registro de preço será gerenciado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA/PA. 

2.2. E participante o seguinte órgão: 23— FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

3. CREDENCÍAMENTO - 

3.1. Horário de credenciarnento: de 11h15min as 11h30min do dia 3010512018, não permitido o 
credenciamento de retardatários após o horário estipulado. 

3.1.1. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 

- 	32 Tratando-se de proprietário ou sócio 

3.2.1. Cópia de documento de identidade de fé pública com fotografia, devidamente autenticados 
em cartório ou pela Comissão. 

3.2.2. Cópia do ato constitutivo e alterações contratuais ou cópia do ato constitutivo na sua forma 
consolidada, devidamente registrado na Junta comercial, devidamente autenticados em cartório 
ou pela Comissão. 

3.3. Tratando-se de Procurador 
Kk 

3.3 1. Cópia de documento de identidade de fé pública com fotografia, devidamente autenticados 
em cartório ou pela Comissão. um UM 

3.3.2. Termo de c 
cartório ou Procuração (original ou copia aufenticada) com po eres para representar, a'  empresa 
em licitações, ou especific 	Rg%$rWitti 	 *AiMt1$H 151 	0 

3 3 3 Copia cio ato constitutivo e alterações contratuais ou cópia do ato constitutivo na sua forma 
consolidada, devidamente registrado na Junta comercial, deyidamente autenticados em cartório 
ou péla Comissão 

3.4. A licitante devera juntar ainda aos documentos de credenciamento copia do termo de retirada 
deste edital, NÃO sendo aceito .o credenciamento da licitante sem .o mesmo 

3.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante a CPL ficara impedido de 
participar do certame, de dedarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de 
interposição do recursos, enfim, para representar a licitante Áurante.a reunião de abertura dos 
envelopes "Proposta" e "Docunlentos" 

3.6. Como condição previa ao ciedenciamento a CPL verificara o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contrataçãb, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1 
• 	 •!• 	 . 	 •••. 	. 	. 	......•: 	•., •• ••••••• 
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Muniaprío 6á 
ESTADO UUPARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO ACARÁ 
PODER EXECUTIVO 

3.6.1. Cadastro Nacional de empresas inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União, 

3.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Naciônal de Justiça. 

3.6.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

3.6.4'Constatada a existência de sanção, a CPL. NÃO credenciará a licitante, por falta de 
condição de participação 

3.7. Todos os documentos relativos ao credenciamento e dosepresentante devém estar fora dos 
- 	envelopes de documentos de habilitação e de proposta 

3.8. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser 
como ouvinte 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividades seja compath'el com o 
objeto desta 1icitação e que comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no 
Capitulo - DA HABLITAÇAO. 

42 A licitante deverá possuir capital social ou "alor do patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez 
por cento) do valor global de cada item para e3tP licitação, devendo ser comprovado na data da 
apresentação da proposta, na forma da Lei, conforme Ad. 31, § 3° da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
e para o niicroempreendedor individual - MEl, conforme LC n° 123, de 2006. 

4.3. 1, A licitante que desejar usufrUir do tratamento favorecido, :, estabelecido nos artigos 42 a 49 da 
LC ri 0  123, de 2006, deverá apresentar declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da referida lei, no ato do credenciamento. 

4.3.1.1. A não apresentação da declaração supracitada, no ato do credenciamento,impedirá o 
licitante de ser ,  beneficiado com o tratamento favorecido previsto na LC n° 123. de 2006, mesmo 
que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.32. Em se tratando EXCLUSIVAMENTE de MEl (Microempreendedor individual) pQderá ser 
dispensado em todo ou em pa le documentos de natureza NÃO fiscal desde que não restrinja a 
participação dos demais licitantas. conforme Decreto n°8.538 de 06110115. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

PRFTITURAD[ Jb.AARA 
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MunicTpiõdõAcará 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DOA AÀÁ 
PODER EXECUTIVO 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
legislação vigente. 

na forma da 

4.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no. 3rasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

4.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9 0  da Lei na 8.666, de 1993; 

4.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio; 

4.4.6. Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito de voto ou controladores, responsáveis - técnicos ou 
subcontratados, haja alguém que seja servidor público, ou qu tenha sido nos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias anteriores à data da publicação desta licitação; 

4.4.7. Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento  (Acórdão n° 
607/20.11-Plenário, TC-002.128/2008-1, rei. in SI bst André á Carvalho, 16.03 	): 

4.4.8.  Deputados e.Senadores, de modo direto OU indireto, segundo 	 ~ 	inciso xi  alínea a e 
inciso li, alínea a da Constlt o á Federal (Acórdão 1 10 1 ~20~C~~e~ TC-011.643/2010-2, 
rei. Min: Valmir Campeio .0607.20 11).  

kt. e3 wti+sa 	 , 
- 	 t ,.. ,_ ^ r' ✓a',  ?„e3r,.,it h 	i:tt2, a~_mz r6,s4afi 	£n e ^`c. 	#'?r L..;" 	.—~.-. .. 	 * -.h 

5. DA IMPUGNAÇÃO A ;EDITAL E  O PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Ate 02 (dois) dias útON di teg cte tJe e ï &i gada p 	j 	t e f41"r dpj 	s `. ; tblica, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme preceitua o Art. 12, do Decreto Federal 
n° 3:555, :  de 08 de agosto de 2000, combinada com a Lei Federal n° 8.666/93. 

5.2. As impugnações, obrigatoriamente, deverão ser formalizadas por escrito, devidamente 
assánadas, e protocolizada na Sala do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Acará, localizada na Trav. São José n° 120, Bairro Centro, cidade de Acará/PA - Cep: 68.690-
000. 

5.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

5.4iAcolhida a petição contra o ato convocatório; será designada nova data para a realização do 
certame. 

5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

Travessa São José n°. 120 — Praça da Matriz Centro — Acará / Pará - CEP 68690-!3130 
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ESTADO 00PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DO A CARA 
PODER EXECUTIVO 

5.6. As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatorio e estarão disponiveis para consulta por qualquer 
interessado 

5.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores a data designada para abertura da sessão 
publica, exclusivamente por e-mail licitacao_acara@hofmail com sendo de exclusiva 
responsabilidade do interessado a obtenção de adendos e/ou esclarecimentos, não podendo 
alegar desconhecimento em relação as informações disponibiízadas relativas ao Edital 

6 DO RECEBIMENTO DOS ENV3L2PES 

6.1. Os envelopes "Proposta Comercial" e "Documentação de Habilitação" deverão ser entregues 
ao Pregoeiro no local, data e hora fixados no preambulo deste edital, em envelopes separados 
fechados e rubricados no fecho e, de preferência opacos, contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados os seguintes dizeres 

ENVELOPE N°01 - PROPOSTA COMERCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA 	fIE ? U RA DE 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE/CNPJ 
PPFrZÂfl pppçpp,iriai ,o 11ntnoI9nlg4J; 

cI'IvCL.'Jrc PC U& - UIJ%.,UIVILI'l I%J LJ flMOIL.I IMeMLJ. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARÁ 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE/NPJ 

MW  

PREGÃO PRESENCIAL 	210 5 0 	 Não 	1111,15;m  

6.2. Todos os documentos do interior dos envelopes N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e N° 02 - 
HABILITAÇÃO deverão estar assinados e rubricados pelo representante legal da licitante e 
organizados sequencialmente em ordem cronoióyica, de acordo com o solicitado nos itens 07 e 
11 do edital, sob pena de inabilitação e desclassificação. 

7. PROPOSTA COMERCIAL 

7.1. A proposta de preços, l,emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada 
e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, 
razão social, número do CNPJ. dados bancários, endereço, telefone/fax e endereço eletrônico da 
proponente, além de conter: 

7.2. A proposta deverá conte! valor unitário '? giobal para cada item constante do Termo de 
referência, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços 
praticados no mercado, não sendo permitidos valores s'periores ao preço estimado pela 
administração municipal. Será desclassificada a proposta com preços manifestamente 
inexequível, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666193 e suas alterações. 

PREFEITURA 05 	 -' 
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7.24. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, segurose quaisquer outros que incidam na contratação do 
objeto. 

7.3. Prazo de validade da proposta não inferior a,  60 dias, contados da data estipulada para a 
entrega dos envelopes; 

7.4. Prazo de entrega: Fica estabelecido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para entrega do 
objeto no local requisitado. Havendo irregularidades ou repro'ação do objeto a vencedora terá 24 
(vinte e quatro) horas para solução do problema, contados a partir do recebimento da 
Ordem/Requisição d e fornec i mento;  

7.5. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros 
de soma e/ou multiplicação bem como as divergências entre o preço unitário e o total do item, 
hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida na sessão. 

7.6. Não serão aceitos envelopes via Correio, Fax ou qualquer meio postal. 

7.7. O licitante adjudicado da proposta de menor 	ço pre 	cieverá entregar ao Pregoeiro, sua 
Proposta de Preço Ajustada.,-ao.,Preço Final em até 24 (vinte e quatro) horas após o 
encerramemo da sessão do Pregão Presencial ou de acordo com prazo estabelecido em Ata no 
dia do certame. sob pena de desclassificação, podenio ser encaminhada via e-mail: 
Ucftacaoacara@hotmail.com , desde que esteja devidarnente assinada, sob pena de 

42 

7.8. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por 	rte pa 	do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital eseus anexos. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento 

8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata 

8.3 O Pregoeiro classificara o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em ate 10% (dez por cento), 
relativamente a de menor preço, para participação na fase de lances 

8 3 1 Quando não forem vçrificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitern anterior, o Pregoeiro classificara as melhores propostas 
subsequentes, ate o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos 

- 	 • US!MUS UUAfltÍrWÕ UMA AUVA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO ACARÁ 
PODER EXECUTIVO 

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 31, § 20 , da Lei n° 8.66e, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços a) produzidos no Pais, b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras e c) 
produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. Persistindo o empate, o• critério de desempate será o sorteio.  

8.5. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando 
o seu preço compatível com o praticado no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro 
negociar, visando obter preço melhor, 

9. DA FASE DE 

9.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser, formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. O lance devera ser ofertado por preço unitário. 

9.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. LÁ 

9.3 A desistência em apreserj# ÈMânce verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

9.4. Encerrada a etapade lances, o pregoeiro identificara as licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte. procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44  e 45 da LC ri' 123. de 2006. 

9.5. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior 'pode, as 
propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.6. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de ofertar um último lance 
para desempate, obrigatoriamante em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados a pai ir da convocação do piegoeira 

9.7. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes qualificadas como rnicroempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

:1 
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9.8. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições  diferentes daquelas previstas neste Edital 

9.9. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação da proposta 

10. DA ACEITACAO DA PROPOSTA VENCEDORA 

101. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preçc máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. Serão considerados excessivos os 
preços cotados que ultrapassaiem o valor estimado pela Administração em mais de 10% (dez por 
cento); 

10.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incomp 	m o 

argo
atíveis cos preç os dos insumos e salários de mercado, 

á 	 11M 

acrescidos dos respectivos encs, ainda que o ato convocatôrio da licitação não tenha 
estabelecido limites minimos. exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitarfle. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10.4. Havendo necessidade, o Pregoeirosuspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

10.5. Sempre que a proposta melhor classificada não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente. haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

10.6. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despaôho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classiticação. 

10.7. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, e licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

11.DAHABlLlTAÇAO 7  . 	 . 	 . 

Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 
sutntens abaixo 

21 
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PREFEITURA MunicipAL DO AGARÁ 
PODER EXECUTIVO 	/ 

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1.1. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa Licitante devidamente autenticados em 
cartório ou por membros da Comissão Permanente de Licitação, mediante a apresentação do 
original; 

111.2. Registro comercial, no çaso de empresa individual; 

11.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registradp, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompa!hado de 
documentos de eleição de seus administradores; a Lei n° 10.40612002 (Código Civil Brasileiro). 

11. L4. Inscrição do ato constutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

11.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato ca registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando aatividaue assim o exigir. 

OBS: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 

11.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FI9J E TRABALHISTA: 

11.2.1. Comprovante de inscr ço no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ-MF); 

. 	. 	. 19UIIL  
11 2 2 Prova de inscrição notadastFdeStii&1Mts EstádS!mu 	lativ&<flede da 
licitante pertinente ao seu r 1arqp 	atvi 

11.13. 3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais ,e a Divida Ativa da 
União, regularidade a Seguridade Social ou Ce'tidão Conjunta Positiva com efeito negativo, 
expedida pela Receita Feder» do Brasil (RFBB) e Procyradoria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), da sede da licitante, 

11.24. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 
expedida pela Fazenda Estadual, da sede da licitanteiCrt'cJão de Não Contribuinte, 

11 2 5 Certidão Negativa de Tributos Municipaíou Certidão Positiva com efeito negativo, 
expedida pela Fazenda Munici aI, da sede da licitante ouxti%So de Não Contribuinte, 

11.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garanti , -por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos ei,48s sociais instituídos por lei. 

11.17. Certidão Negativa de. Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Titulo Vil-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1 0  de maio de 1943 
(Lei n° 12440, de 07 de junho de 2011) 

- 	 PREFEITURA bE - 
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OBS: As licitantes que usufruírem de tratamento favorecido conforme item 4.3 do edital deverão 
apresentar obrigatoriamente toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

11.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIRC/4ÇÃ0 TECNICA:_,' 

11.3.1. Prova de qualificação técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 
fornecimento pertinente e compatível com o objeto da licitação, por intermédio de, no mínimo 01 
(um) atestado de capacidade técnica emitidos por pessoa juridica de direito público ou privada, 
comprovando que já prestou ou prest ,9.erviço dessa natureza. 

11.3.2. Alvará de Funcionamento; 

11.3.3. Declaração de que possui estrutura e condições de fornecer o objeto licitado. 

11.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUAIJFIAÇÃO ECONÔMICO-FINmCEIRA: 

11.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que coniprovem a boi situaço financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, p.: dendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 ctrês meses da data de apresentação da propo9ta: 

gRIR 

a) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência ou 'mais de anos 	 ^%  ue ainda 
não tenha balanço final de exer;ício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou demonstrações 
contábeis envolvendo seus direitos. obrigações e patrimônio liquido, relativos ao período de sua 
existência sendo isenta a apresentação da capacidade financeira .da empresa, devidamente 
registrado no Órgão competente na forma da leqislação vigente; 

b) Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados por contador ou técnico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, os quais deverão ser 
extraídos da demonstração do Balanço Patrimonial devidamer'teregistrado no órgão competente 
na forma da legislação vigente, cujos documentos, balanço e demonstrativo, já deverão estar 
inclusos dentro do envelope de habilitação, sendo vedada a sua inclusão durante a sessão ou 
apresentação a posteriores; 

c) O balanço e as demonstracóes contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo 
de abertura, documento comprobatório de registro na junta comercial e termo de encerramento, 
autenticados em cartório ou pela comissão, bem como o Certificado de Regularidade 
Profissional - CRP (atualizada) com finalidade balanço patrimonial ou editais de citação. 
Poderá, também, ser ,apresentada cópia da publicação em jornal, devidamente autenticada. 

d) DEMONSTRAR, a boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou igual a 01 (um), 
resultante da aplicação das fórmulas abaixo, com valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

PREFEITURA DE t. 
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dl) índice de Liquidez Gera! (LG) maior ou igual a 1, obtida pela formula: 
AC+RLP 

PC +ELP 

• d.2)ndice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1 obtida pela formula: 
AT 

sG=-------------- ----->1 
PC"-ELP 

d 3) Indice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1, obbda pela formula 
AC 

LC= ------------------- > 1 
PC 

OBS Os fatores constantes das formulas acima serão extraídos do balanço patrimonial exigido no 
item 11 3 1 deste Edital, em qt'e 
AC — Ativo Circulante 
RLPL Realizável em Longo Prazo  
PC Passivo Circulante 
•ELP•.- Exigível érn Longo Prazo 	 n 
AT Ativo Total 

n2 	Lk4iL 

11 4 11 Para sociedades anmm4 o 	 da 
AW 

publicação do balanço em diarr%i54l qujjafnal dgrj 	ul4c1a sqIdagg$Jt, 

11.4.2. Certidão negativa d feitos sobre falêntia, recuperação judicial ou recuperação 
extiajudicial, expedidapelo distribuidor da sede Jcifante. 

g g 

11.4.3. Certidão Simplificada emtida pela Junta omeiaLv 
ÈÁ 

11.4.4. -Certidão Especifica que comprove existência de 9mpcesa registrada na Junta Comercial: 

11.4.5. -Certidão de Inteiro Teor emitida pela Junta 	nerciaI, 

11.5. Observações do item "L?ocumentação de Habilita ção v 

11.5.1. DecIaraço da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos erri trabalho noturno, perigoso o u insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, saio na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII do a rt. 70  da Constituição Federal de 1986 (Lei t. °  9.854, de 1999). 

11.5.2. Os documentos que no possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data 
não excedente a 90 (noventa) dias da expedição, ressalvada a hipótese de a licitante cimprovar 
que o documento tem prazo de validade superior ao convenconado, mediante juntada ia norma 
legal pertinente. Os documentc s apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação 
do proponente. 

PREFEITUM DE 
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11.5 3 Os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de copia autenticada por cartono competente ou por servidor da administração, 
ou publicação em órgão da impressa oficial Na hipótese da apresentação de documentos 
originais, este serão anexados ao processo licitatoric1 

11.5À  A aceitação dos documentos obtidos via "Internet" ficara condicionada a confirmação de 
sua validade, também por esse meio, se a Equipe de Apoio do Pregão houver duvida quanto a 
sua autenticidade 

11,5 5 Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabelecido neste titulo, não 
poderão, em hipótese alguma,,;ser -substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes 

11.5,,6. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto nesse titulo inabilitara o Úcitante.  

12. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO PO PREGÃO 

12.1. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 
vencedora; 

12.1.1. Na hipótese acima deterita, havendo alguma restriçãb na comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas §A6 porte. seia assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período. a critéro da Administração Pública, para a 
regularização da documentarão, de acordo com a LC n° 123/2006, atualizada pela Lei 
Complementar n° 147/2014: 	

né- 1,0 

12.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.11, implicará na 
decadêúcia do direito a contratação 

12.2. Se a licitante não atender às exigências para a habilitação, será inabilitada, passando o 
Pregoeiro a convocar a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor a redução 
de preço. e decidirá sobre a sua aceitabilidade, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação, e assim sucessivanente, até .a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda 
aos requisitos de habilitação, sendo a respectiva licitante declarada. vencedora; 

12.3. Todos os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, 
pela Equipe de Apoio e facultado aos representantes que assim o desejarem, presentes à sessão 
deste Pregão; 

12.4. Ao encerramento da se.são, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos 
relevantes que ororreram, e qe deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos 
representantes, credenciados, das licitantes presentes; 

i 	
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.1 15  Toda e qualquer declaràão feita pelos representantes das licitantes, credenciadas, deverá 
constar em Ata da sessão publica Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre 
assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata, 

12.5 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas ou quando todos os licitantes 
forem inabilitados o Pregoeiro poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com 
prazo não Superior a 08 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 30, da Lei 866611993 e 
alterações posteriores, para o recebimento de novas propostas, 

12. 5. 1. Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada 
parà.a.  sua .apresentação; 

12.& Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, e facultado a Administração, examinar e verificar a aceitabilidade das 
propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo a contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na legislação pertinente 

D PÚBLICA: 13. DA REABERTURA DA SESSA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.11 Nas h;póteses de provimento de recurso que 1ev 
realização da sessão pública precedente ou em que seja 
situação em que serão repetios os atos anulados e,,',,,'  os que 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhc 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preçc 
fiscal, nos termos do art. 43, §1° da £Ç)09 123/2006. N€ 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

13.1 Todos os licitantes remanescentes deverão ser conv 
reaberta. 

14. DOS RECURSOS 

à anulação de atos anteriores à 
anulada a própria sessãõ pública. 

1 rI$k$j SrnD CdWQS os 
tapa de lances. 

idas para acompanhar a sessão 

14.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulariz ção fiscal da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 4aso, qualquer licitante poderá, ao 
final da sessão publica, manifestar sua intenção de recorrer ce forma imediata e motivada, isto 
e, indicando contra qual(is) deqsão(ões) pretende recorrer e pbr quais motivos 

14.2- Havendo quem se manifeste, caberá, ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente 

>&r 	PREFEITURA na 
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14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito :ecursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso; 

14.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, fic.andb os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

14.31 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

14.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
à 	

r2 
14.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixaçãa no quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Ac&á - Estado cio Pará, órgãos de imprensa ofi Dial e comunicado aos interessados 
via correio eletrônico. 

14.7. O recurso administrativo deverá ser protocolado na Saia do Departamento de Licitações, 
sede da Prefeitura Municipal de Acarâ, localizada na Trav. São José n° 120. Bairro Centro, cidade 
de Acará/PA, Cep' 38.690-000, no-h,  ri&das 09:00 às 13:00 horas. 

___-- 	 15. AADJUDIcAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
casolL não haja interposição de recurso, ou pela autoridade cc1mpetente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15.3. Homologada a licitação pe!a Autoridade Competente, o adjudicatório será convocado para 
assinar a ata de registro de preço, no prazo e condições definidas neste Edital. 

16. DA ATA DE REGISTRO, DE PREÇOS E ADESÃO  

16.1. Homologado o resultado.,da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçào, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

•rj 
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162 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma úrica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde . que devidamerite aceito. 

16.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participa lo do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciado, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e neste edital. 

16.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

16.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerencsador e órgãos participantes. 

IL  

16.6. As adesões à ata de registro deS preços são !imitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

16.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações ontratualrrnte assumidas e a aplicação. 
observada a ampla defesa o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumpnimentode cláusulas contratuais. em relação as suas próprias contratações, informando 

11-

as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.8. Após a autorização do õrgão gerenciador, o árgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até .toventa dias, observado o prato de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
16.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da cortrataçâo, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participaiite. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

17.2. A adjudicatária terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Te. mo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 
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caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejpízo das sanções previstas neste 
Edital 

17 3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração 

174 A licitante vencedora devera OBRIGATORIAMENTE assinar o contrato através do 
certificado digital 

17. 5J A CONTRATADA poderá subcontratar o objeto deste contrato, o preço do item contratado 
será pago a adjudicatária nas dondições estipuladas na minuta do contrato administrativo, em ate 
30 (trinta) dias corridos do mês seguinte ao da prestação dos serviços, após a entrega e aceitação 

" do objeto deste Edital, se nenhuma irregularidade for constatada, acompanhados da Nota 
Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens 
solicitados 

18.DOPREÇO 

18.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercadq ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea d'do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

18.2. Quando o preço registraøo tornar-se supror ao preço praticado no mercado por motivo 
supe -veniente o árgão gerenc1cior convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

18.2.1. Os fornecedores que tiâo aceitarem reduzir seus preços aos valores praticaaos pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

18.22. A ordem de classifica, ão dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação originai. 

18.3. Quando o preço de mercado tornar-se superor aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerencialor poderá: 

18.31. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se crnfirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados: e 

18.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

18.3.3. Não havendo êxito nau negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

-VI 
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19., DA ENTREGA ÈDO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ÈISCALIZAÇÂÕ* 

19.1. O produto deverá ser entregue acondicionado adequadamente, de forma a permitir 
completa segurança durante o transporte. 

19.2. Os volumes contendo o produto deverão estar, ainda, identificados externamente com os 
dados constantes da Nota Fiscà1 e o endereço de entrega. 

19.3. O recebimento do produt deverá ser efetuado pelo Chefe do Serviço de Almoxarifado ou 
por outro servidor designado pare esse fim, representando 'a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARA. 

19.4. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do 
Serviço de Almoxarifado da PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA ou a outro servidor

, 
 

designado para esse fim. 

19.5. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oõorrências 
relacionadas com a execução e determinando o qee for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

19.6. A fiscalização de que *rata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualqu& irreguiaridade. ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ouvios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabil idade da Administração ou , de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n°8.666. de 1993. 

197 O representante )ia 	til D5~à 000A0i 0V6044 *T 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para 
as providências cabíveis .  

20. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA: E DA CONTRATANTE 

20.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo com exclusivamente seus os riscos e as despesas decortentes da 
boa e perfeita execução do objqto e, ainda 

2011. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, onforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e eus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referntes a marca fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade, 

L Travessa São José n° 120— Praça da Matriz Centro — Atara 1 Pará —  CEP 68690430 
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PODER EXECUTIVO 

20.1 2 Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n 0,8.078, de 1990), 

20.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos, 

20 14 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimentb do prazo previsto, com a devida 
comprovação, 

20.1' 5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação eagidas na licitação, 

20.1.6. Indicar preposto para representa-la durante a execuçã9do contrato, 

202. Caberá a Contratante 

20.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
d.:9ëO tr1fl 

2022 Verificar minuciosamente, no 	 juiA1adDr bejbcebidos 
provisoriamente , 90rn as especifiçações çQpstentes ç$QØitaI fins  de 
acenação e reueiimerito uei 

20.2.3. Comunicar à Conti 
verificadas no abjeto forneci 

20.24. Acompanhar e fiscalizar o ctftnpr1h 	o da obrica 	a 	i4 a a, at és de 
comissão/servidor especialrne te ç$iga 

20.15. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

.1.: 	 .. 	. 	. 21DOPAGAMENTO, 

21.1. O pagamento será realizAtdo no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data'final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancaria, para credito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado 

21.2.1Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata 'o inciso II do art. 24 da Lei 8666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, çios termos do art. 50, § 3° da Lei 
nG8 666, de 1993 

21 3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 

4 ITURADE \ 

UNFOOS GOKSTrnJI000 (NU NOU sit rRrA. 

Travessa São Jose n° 120- Praça da Matriz centro — Acara 1 Para — CEP 6869 000 



fl 
Munic,pioro Acará  
ESTADO DO PARÁ  
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PODER EXECUTIVO 

21.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação. ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-f após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando quEiquer ônus para a Contratante 

21.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

21.6. Antes de cada pagamento.à contratada, será necessário comprovar a manutenção das 
condições de habiitação exigidas no edital. 

21.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
peilodo, a critério da contrataqte. 

21.8. Não havendo regularização ou sendo-a defesa consideradaimprocedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responseis pela fiscalizaço da regularidade áv 	fiscal quanto á 
inadimplência da contratada, bem como quanto á existênda de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

21.9. Persistindo a irregular3dade, a contratanto deverá adotar as medidas necessárias à 
WM  

rescisão contratual nos,jicffis do processo administrativq correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

21.10. Havendo a efetiva execução do objeto. os oagamentos serão realizados normalmente, 
até ,que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

21. 1. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimpiente. 

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

21 12.1. A Contatada regu:armente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n°  123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por .aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

221 DAS SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 

APREFEITURA 0frÁ\ 
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1 	PODER EXECUTIVO 

22.11. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que 

22 1.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contratç, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta, 

22 1 2 Apresentar documentação falsa, 

22 1 3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame, 

22 1 4 Ensejar o retardamento da execução do objeto, 

7\ 22 1,5 Não mantiver a proposta, 

22 1 6 Cometer fraude fiscal, 

22 1.7. Comportar-se de modo 1 nidôneo, 

222 Considera-se comportamento inidôneo.
dr 

entre
mnt 

 outros a declaração falsa quanto ás 
condições de participação, quanto' ao enquaaeo como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas anteriormente 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade ci1l e criminal, ás seguintes sanções: 

22.3.1. Multa e 10% (Dez por Lento,) sobre o valor estimac do(s) items, prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

214. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

22.6-;  Sanções por atos praticados no decorrer da contratação: 

22.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 

22.5.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimo; por cento) por dia de atraso e por ocorrência, 
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor, total do Contrato, quando o Contratado, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela Administração deixar de atender totamente â 
Autorização de Fornecimento ou Ordem de Compra; 

22.5.3. Multa compensatória dEi 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

22.5.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida: 

'i• 

PREFEIVORA DE - 
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ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO A CARA 
PODER EXECUTIVO 	j 

22.5.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de ate 
dois anos, 

22.5.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com . a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, 

22.6.' 2 6 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8666, de 1993, as 
empresas e os profissionais que 

22.61. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
- recolhimento de quaisquer tributos, 

22.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação, 

22 63 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
• 	atos 1Ucitospratipados 	. 	••• 	. 	« 	.., 	1fl j

... 	% 	. ............... 
r O o t 	/ t 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
22.7. A aØlicaçãø  de qual4. das 	pdes .previstaizase-á 	processo 

administrativo que assegurar o ontr4dlib  p a irnrL defjJi!IÇjant4dJSicatario 
nheninndn-qp. n.rirnnMimenttareVtonkftei. fi16665Rde499W!JsubMISiaiSM&S Lei n° 

9.784, de 1999 . 

22.8. A autoridade comp 
da conduta do infrator, o 
observado o princípio da RU 11,1N40r P1 OVA H i ST 

gidade 
tção, 

A 

23. DAS DI 
	

G 

23 1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, mesmo horário, anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrario pel4\ Pregoeiro 

23;2. A Prefeitura Municipal de Acara poderá prorrogar, a qualquer tempo, os pratos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura 

23.3- No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância as propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, regflado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificaço e habilitação 

23À A homologação do resultdo desta licitação não implicara direito a contratação 

PREFEITURA DE 	\ 
'S'ACAR&I 

• 	 • 	 • 	 uNsaot,u,ouMA,ovA.ilr 
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ESTADO DO PARA 
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PODER EXECUTIVO 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessadõs, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitaorio 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir se-a o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração 

fl 

 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará automaticamente no 
afastamento do licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse publico 

23.9. Em caso de divergência cntre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecera as deste Edital 
.. . ................? i a  

2310. O licitante e responsável pela fidliS 	nji$iigaW 1Çstkoidjjàes p*t&as e dos 
documentos apresentados em pial9uer faw4,tta IIcitaQp 	 qualqLJiocumento 

ou nabilitação do licitante, ou a rescisio contratual, sem pí'ejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 

gg  
23. 11. No julgamento das propostas de preço e na análise da documentação, o Pregoeiro poderá, 
a seu critério, solicitar o asseoramento técnico de Órgãos ou de profissionais especiali!ados. 

23.12. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em 
cópia autenticada por cartório,ser -ido possível, abda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro 
ou Equipe de Apoio. 

23.13. O não cumprimento ia diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 

23.14. Para atender a seus ir:".eresses, a Prefeitura Municipal de Acará reserva-se o Iireito de 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos pieços unitários ofertados por item, 
obedecidos os lim'tes estabelecidos no § 1 1  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666193. 

23.15. As licitantes não terão direito à indenizacão em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito to contratado de boa-fé de ser - essarcido pelos encargo': que tiver 
suportado no cumprimento do contrato administrativo. 

23.16. Integram este Edital: 

23.16. 1. Anexo 1—Termo de Referência; 

PREFEITURA DE 	
% ' AR4 
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23.16.2. Anexo II - Planilha Orçamentária e suas Quantidades 

23.16.3. Anexo li! - Modelo de Proposta Comercial -  

23.16.4. Anexo IV --Modelo de Crecienciamento/rrocuração; 

2346.5. Anexo'! - Modelo de Declaração de Inexistencia de Fato Impeditivo; 

23.16.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de Pleno Cumprimento aos Requisitos da Habilitação; 

- 	23.16.7. Anexo VII - Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

23.16.9. Anexo Vl'I — Minuta da Ata de Registro de Preço. 

23.16.10. Anexe IX— Minuta do contrato administrativo. 

24.00FORO  

24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Fora da Cidade de ACARA/ PA. com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. É. 

jW 

Acará/PA, 16 de maio de 2018. 

/ 	 TO R 14 A, 

IV1ARCEI,e SILVA DE SOÍJ?A 
/ Pregoeiro 

PREFEITURA DE - 

'AcARA 
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ANEXO! 

TERMO PE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 11050212018 

i OBJETO: 

1.1 contratação de empresa especializada para Locação de veículos para atender as 
necessidades da Secretaria municipal de Saúde de Acara/PA, em quantidade compreendida 
entre aquelas informadas no ,Anexo 1, do presente Edital, quando deles a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ACARÁ tiver necessidade de adquirir em quantidades suficientes para atender a 
administração municipal. 

1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de 
Empenho, destinados a atender as NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARA. 

1.3. Os itens listados no ANEXO 1 - Termo de Referência, deste instrumento convocatorio não 
serão necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois que seus quantitativos são estimados, 
sendo considerados apenas pra finsde adjudicação e posterior convocação para assinatura do 
Contrato de Fornecimento. âNuEI 

kÈ 

2. PROCEDIMENTOS: 

2.1. Os objetas deverão obedecer às prescrições e exigêpcias contidas nas especificações 
técnicas do Anexo 1 deste Edital; 

2.2. A licitante vencedora de c;ada ITEM deverá adotar os seguintes procedimentos visando o 
fornecimento e entrega dos objetos a serem adjudicados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARÁ 

3. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1 Os preços dos itens para fornecimento dos objetos serão os estipulados na adjudicação da 
Proposta da licitante vencedo1a, sendo que, o valor de cada compra será o valor da verba 
disponível, repassada pelo proç ama de cada órgão,  

4. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO: 

4.1. O prazo para fornecimento dos objetos descritos nesta licitação não poderá ser superior ao 
estipulado no contr&to administ.'ativo, a contar da emissão da nota de empenho. 

4.2. Os objetos serão entregucffi na sede do muncípio de Acará e conferidos por servidor ou 
servidores designados pela administração pública municipal. 

PREFEITURA DE 

AcARC 
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4.3. Caberá ao servidor ou servidores designados, sob as penes da lei, rejeitar totalmente ou em 
parte, o objeto que não esteja de acordo com as espedificações contidas no Termo de 
Referência, bem como determinar prazo para substituição do objeto eventualmente fora de 
especificação 

4' 	 :• 7 

a t$ALA it qj 

' LC$ COS (Ç!QI  JMA CrVA 1151 ;DA A 

PREFEITURA DE 0r 
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ANEXO II 

PLANILHA DE QUANTIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N°110502/2019 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. 	A Prefeitura Municipal de Acará necessita adquirir o objeto destinados a Prefeitura Municipal de 
Acará 

2. OBJETIVO: 

2.1. A Prefeitura Municipal quer contratar Empresas Especializadas e Comprovadamente, Experiente no 
ramo, para fornecer o objeto desta licitação. 

3. RELAÇÃO DOS PRODUTOS — ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.1. Conforme abaixo, listamos os produtos/serviços a serem licitados, em conformidade com sua 
especificação técnica: gw  

B :LACÃO DE PRODUTOS/SERvQOs 

4. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

MUr 
1 	4.1. Conforme abaixo, lista ios a planilha orçamentária dos produtos/serviços a serem lic?tados. 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS uvi 

jITEM ft?ELAQÂO  DE 	EICLJLOS UND QTD P.UNIT MÊS ANO 
j_14yeícuio tipo paEseio UND 4 2700,00 10800,00 129600,00 

2 Veículo tipo utilitário/misto UNO 1 3700,00 3700,00 44400,00 
Veiculo tipo utilitrio/van UND 1 11300,0 11300,00 135600,00 

4 	Veículo tipo motocicleta 	UNO 	1 	1200,00 	1200,00 
TOTAL ESTIMADO 

14400,00 
324000,00 

PREFEITUD 

'SAcARA 
u,00scONrpU,.O UMÁNOVA *;!NrNIA. 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 11050212018. 

A 
Prefeitura Municpal de Acara 
Sr. Pregoeiro  
Prezado Senhor: 	. 	 . 	. . .. . 

Tendo examinado o Edital, nos, a firma (nome da empresa) 	GNPJ n ° 
com sede, a 	 —, apresentamos a presente proposta 

para-o objeto licitado, em conformidade com o Edital mencionado, e declaramos que 

a) Os bens e/ou serviços do objeto licitado ofertados atende integralmente aos requisitos 
constantes na especificação do Anexo 1 deste edital, 

b) Os preços cotados incluem todos os çpqe 	 integral 
das obrigações decorrentes da licitação, tíe ac&4d 	oslÓs 	 ØSt 

ç- r. 
orvado

çõesd°$I eàInS ii: Qrjso54ptpsa parte, 

 -Formade Pagamento: jFEW: 	 'a 	 .Ifl!flS 
 -CoidiçãodosServiços 	r 	 -n 
-Prazo de Execução dos 	 F3A 	H, 
- Vandade da Proposta Comercj 
- Dados bancários :  

Local e Data 
Nome e Assinatura do representante legal 
Papel timbrado do licitante 	. 	 . 

PREFEITO DC.\ 

CONflUWO UMAftOmIA. 
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• 	Muniçipio dó Acará 
• 	 ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DO AARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO IV 

MODELO DE CREDENCIAMENTOIPRPCLJRAÇÂO 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) P4° 1t050212018 

A (nome da empresa) 	CNPJ n. °  - 	 , com sede à 
neste ato representada pelo(s) (d;retores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente 
instrumento de mandato, nomeia e constitui seu(s) Procurador/Representante(es), o Senhor(es) 
(nome. RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos 
poderes para junto a PrefetLra Municipal de Acará, para 1 praticar os atos necessários para 
representar a outorgante na licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 
11050212018, usando dos recursos legais e 1,1 ,acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes 
especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e

1, 1

demais condições, confessar transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação, podendo ainda, substabelecer está para outrem, com ou sem resenlas de iguais 
poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

Local e Data: 

Nome e Assinatura do representante legal 

Papel timbrado do licitante 

PREFEITURA DE 

?Ç 4  AVARA 

	

Travessa 5#.o José n° . 120 - Praça da Matriz Centro - Acara 1 Para - CEP 68690-000 	
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Município ao Atará 	 - 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO AcARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXOV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUAÇÃO 
REGULAR PERANTE O W.U4ISTERIO DO TRABALHO 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) No 11050212018 

- A (nome da empresa) 	CNPJ n.° - , com sede à 
neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)________ 
interessada em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo 
acima indicado, que visa contratação de empresa especializada para Locação de veículos 
para atender as necessidades da Secretaria municipal de Saúde de Acara/PA, sob as penas 
da Lei, o que segue: 

a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como, que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; NI 

o) Declara, sob as penas da Lei. que se encontra em  do situação regular perante o Ministério  
Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 71  da 
Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 
anos em horário noturno de trabalho o'j em serviços perigosos ou insalubres, não 
possuindo ainda, quaIqur trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Local e Data: 

Nome e Assinatura do representante legal 

Papei timbrado do licitante 

ri 

' 

PREFEITURA DE •s 

ACAPA 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO 
AOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 110502/2018 

A (nome da empresa) 	CNP.. n.° 	com sede à 
neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF. nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)___________ 
Interessado em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo 
indicado que visa a contratação de empresa especializada para Locação de veículos para 
atender as necessidades da Secretaria municipal de Saúde de Acara/PA, DECLARO, sob 
penas da Lei, O PLENO CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO. 

Local e Data: 

Nome e Assipatura do representante legal 

Lát 

NOVA HISTÔMA, 

Papel timbrado do licitante 

1 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 1.050212018 

•A empresa .................................(razão social da empresa), inscrita no 

r-. CNPJ sob n° 	 , por intermedio  de seu representante legal o (a) 

Sr (a) 

(nome do representante legal), 	................................, portador (a) da cédula 

de identidade RG no 	 do Estado do 	 (Estado emissor 

do documento) e inscrito (a) no CPF/MF sob n° , DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, e 

considerada 

) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 1  da Lei Complementar n° 123, de 

14112/2006 e suas alterações, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II da artigo 3 0  da Lei Complementar 

n° 123, de 1411212006 e suas alterações 

Declara ainda que, por preencher os requisitos legais, pretende usufruir do direito de 

preferência para contratação na presente licitação, na forma do parágrafo 2° do art. 44 da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, não se enquadrando nas 

vedações constantes do parágrafo 4 0, art. 30, do referido Diploma Legal 

Local e Data 

Nome e Assinatura do representante legal 

Papel timbrado do licitante 

• 	 • 	 . 	 . 

- 	 • 	 1/ fW PREFEITURA DE a 

'ÂARA 
- 	 . 	 • 	 - 	 uN!OCsÇOKorawNooOMAtovAHFnófl 
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ESTADO DO FARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DÓ A ÇARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 170101/2018 

Aos .. ......dias do mês de. .......................do ano de 2018, no Município de Acará, Estado do Pará, 
na sede da Prefeitura Municipal De Acará - Pará, sito a Trav. São José n° 120, Bairro Centro, 
cidade de Acara/Pa, por intermédio do Exma.  Sr' Prefeita Municipal, nos termos da Lei n° 

• 

	

	10.520, de 17.de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e das demais 
normas legais aplicáveis, em fàce da classificação da proposta apresentada no Pregão 

• Presencial (SRP) N° 17010112018 RESOLVE registrar os preços para contratação de empresa 
- especializada para Locação de veículos para atender as necessidades da Secretaria 

municipal de Saúde de Acara/PA, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja 
proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

11 - Os preços para fornecimento con1b9sve4s up pteIps  n 	grPEÇjTURA MUNICIPAL 
DE ACARA/ SECRETARIAS MUNICIPAIS EYOUFUNbOS MUNI OFRAISàtJ'- 

ITEM RELAçÂag'IcuL' imt QtD M%$,o 
uwS 4'' ooS! 4i 1 Veicuhtipjseip 
UND t Veículo upoJgiçpnsxQ .. + 

Veícuiq{!pQJt1Jltn0/Qa 4Ç.flj4 _ ieicuiic Si moto *r& J41!Í!!L__________ 

a t %jaa 1 	LNJ nw 
1 Razão Social, 
2 CNPJ n°, 
3 Endereço, 
4 Telefone e endereço eletrônico, 
5 Nome do representante legal 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao orgão gerenciador promover as negociações junto ans fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea d  do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8666, de 1993 

2.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocara os fornecedores para negociarem a redi' ,ão dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. •• . ... . 

ri 
PREFWTIJRA DE *-A 

'S'ACARA 
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(a 
Atará 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DO A CARA 
PODER EXECUTIVO 

221. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

2 2 2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

2.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

2.3.1 Liberar o fornecedor Ooi compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 

2.12 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

2.13. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
FER 

3.1 O presente termo de registro de preços tem validade peb prazo de 1 (um) ank,15,1a contar da 
data de sua assinatura. 

3.2 O fornecedor compromete-se a respeitar os prazos de entrega constantes do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

3.2 A adjudicatária terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Teimo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, cogorme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

3.4. A licitante vencedora devera OBRIGATORIAMENTE assinar o contrato através do 
certificado digital. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

A. 
PREFEITURA DE * 

ir  ACARÍ%I 
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Mun,ct%o o Acará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DÓ A CARÁ 
PODER EXECUTIVO 

5.1 .0 registro poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nó prazo de 05 (cinco), dias úteis, 
a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipoteses 

a) pela Prefeitura municipal de Acara/PA, quando 

a 1)'o fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital ou na ata de registro de preços, 

a.2) o fornecedor, injustificadarriente, deixar de firmar o contrato acima mencionado, 

a.3) à fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, por um dos motivos elencados 
no artigo 78 da Lei Federal n.° 8.666193; 

r 	a.4) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

a.5) razões de interesse público, devidamente fundamentadas na forma do artigo 78. inciso XII, 
da Lei Federal n.° 8666193 assim o determinarem; 	. 

b) pelo fornecedor, quando, medianté solicitação por escrito, comprovar estar Impossibilitado de 
cumprir as exigências do Instrumento Cõnvocatório. 

	

M. 	 dám10,  

5.2 O cancelamento será precedido de processo administrativo, devendo a decisão final ser 
-INSfundamentada. 

	

ffiffim 	o., 

6.3 Qualquer comunicação decorrente do pedido de cancelamento será feita por escrito. 

5.4. A ': licitação do f 	 do 
fornecimento do objeto licitádo ate a tIcisío fipál, t(ual deWi* S pró 	Sw0 pra&de ate 
30 (trint a) dias, facultada 4 Qmín 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 

6 1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de ACARA/PA, com 
exclusão de qualquer outro, por ,  mais privilegiado que seja 

Acará/PA, em ._]_j2018.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA/PA 
CNPJ N° 05.196.54810001-72 	 , 

FORNECEDOR 
CNPJN° 	 / 	

- 	 4 
TESTEMUNHAS: 
	 2_  

PREFEITURA DE 

t'AcARA 
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Estado ao Pira  
GOVERNO MUNICIPAL DE ACARÁ 	 A ç 

	

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 	 r 	 jt 

MINUTA DO CONTRATO 

O Município de ACARÁ, através da FUNDO MUNICIPAL DF SAUDE, neste ato denominado CONTRATANTE, 
com sede na Av. Governador Fernando Guilhon s/n°, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.° 11.750.869/0001-70, 

• representado pelo(a) Sr(a). AMAJDA OLIVEIRA E SILVA, e de outro lado a empresa 
inscrita '• no CNPJ (MF) sob o 

• '- 	' ., estabelecida 	doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada por, 	'portador da Cédula de Identidade n.° 

e CPF (MF) n.° - " 	, celebram o presente contrato, do qual serão partes 
integrantes o edital, do Pregão n.° .1. e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA as normas disciplinares das Leis n°s 8 666/1993 e 10 .520/2002 e alterações 
posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1 O presente contrato tem como objeto a Locação de veículos desrtinados a atender ao Fundo Municipal de Saude 
do Município de AcamPA 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

1 Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo que o valor 
total do çontrato e de R$  

2 Os quantitativos indicados na Planuha constante do Anexo 1 do edital do Pregão n ° 	 / 	são meramente 
estimativos, qão acarretando a Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou 
pagamento 

3 As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentana 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

`\ A CONTRATA DA fica rã obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela administração 
para execução dos serviços, contado do recebimento da autorização da serviço expedida pelo(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 

2 	Eventuais retrabailios deverão ser miciados em ate 48 horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO do 
CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução 

CLÁUSULA QUARTA DO AMPARO LEGAL 

1 A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão no 	/ 	, realizado com fundamento na Lei 
n° 10520, de 17 de julho de 2002 e naLei n° 8.666/93.  

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1 	A cecução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas clausulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

TV SÃO JOSÉ N120 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE ACÁRÁ. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei ri. '   8 666/93 combinado como inciso XII, do artigo 55, 
do mesmo diploma legal 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1 	A vigência deste contrato será , contados da data da sua assinatura, tendo inicio e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1 Caberá ao CONTRATANTE 

1,.1 -  permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do CONTRANTANTE para execução 

1

,_4os serviços constantes cio objeto; 

12 - 	prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONTRATADA; 

1,3 - 	rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
constantes do Anexo 1 do edital do Pregão n. '  

,1.4 -   impedir que terceiros executemos serviços objeto deste contrato, 

1.5 -  solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do Anexo 1 do edital do 
Pregão n"  

1.6 -   disponbilizar a CONTRATADA espaço fiico em suas depepdências para a execução de trabalhos 
simples, quando necessario, e 

1.7 - atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da Secretaria de Serviços 
Gerais do CONTRATANTE 

LAUSULA OIT AVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1 Caberá a CONTRATADA 

1.1 - responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, 
tais como 

a) salários; 	•.. 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . . 	 . 	 . 

b) seguros de acidente, 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
é) vales-refeição; 	. 
O vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, 

1.2 -. manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE quando em trabalho no 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE ACARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

órgão, porém sem qualquer vínculo emp:regaticio com o órgão; 

1.3 - manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente a boji ordem e as normas disciplinares do 
CONTRATANTE; H  

1:4• responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, e outros bens de propiedade 
do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços alvo 
deste contrato; 

	

1. 5 - 	arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
técnicos no recinto do CONTRATANTE 

1.6 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
rfetuados  referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

matetiaisusados; 	. 

1 7 - providenciar, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, o transporte do mobiliário a ser 
recuperado, tanto na saida quanto no retomo ao seu local de origem, seguindo, para tal, as normas de controle de 
movimentação patrimonial do CONTRATANTE, 

1;8 - devolver os móveis retfra.dos. para manutenção e reforma limpos, sem ônus adicional para • o 
CONTRATANTE-,  

1.9 -   refazei os serviços que forem rejeitados no prwo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

	

comunicação; 	:. 

11 .
1
10 -   reparar ou indenizar qualquei descaracterização de mobiliário decorrente de serviço executado pela 

CONTRATADA sem autorização prévia da Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE, 

1 11 - usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste contrato, 

E 12 - não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o consentimento prévio e por 
escrito de servidor do Serviço de Manutenção e Reparos ou da Diretoria Técnica de Patrimônio do 
CONTRATANTE, quando for o caso, 

	

1 13 - 	fornecer todo o material necessário a execução dos serviços objeto deste contrato, empregando 
sempre as materiais de primeira qualidade; 

1:14 -   suhmccer a fiscalização do CONTRATANTE as amostras de todos os materiais a serem empregados 
nos serviços antes da sua execução, 

1.15 - comunicar a Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessarios, 

J.16 - obter todas e quaisquer informações junto a Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE 
necessárias a boa consecução dos trabalhos, 

TVSAOJOSÉN 120 
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(9 rr-j 

1 17 - manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem ajsumidas e com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução do e rntrato 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 À CONTRATADA caberá, ainda 

1 1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabálhista em vigor, obrigando-se a saldá-lõs na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregaticio como CONTRATANTE, 

1.2 - 	assumir, também, a responsabilidade por todas as provi4ências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados 

decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, aincit que acontecido em dependência do 
ONTRATAN1 E, 

1.3 - 	assumir iodos os encargos de possível demanda trabalhista, eivel ou penal, relacionadas a este 
contrato originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência, e 

1 4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da exectção deste 
contrato.» 

2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento a Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 Devera a CONTRATADA observar, Lambem, o seguinte 

• 1 	É expressamente proibida a contratação dó servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
ONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato, 

1,2 - e expkessamcnte proibida 
'
também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

previa autorização da Administração do CONTRATANTE, 

1 3 - e vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1 	A execução dos serviços objeto deste contrato sem acompanhada e fiscalizada por do CONTRATANTE, 
designado para esse fim 

2 O servidor do CONTRATANTE anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
dos serviços, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados 

3 	As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
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autoridaaé competente de(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

4. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução destó contrato, desde que 
aceito pela Admimstração do CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

1 A atestação da execução dos serviços caberá a servidor do CONTRATAN I'E designado para fim representando o 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

1 A despesa coma execução dos serviços de que trata o objeto deste Pregão, esta a cargo da dotação orçamentaria 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

1 Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da (o) 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, situado na Av. Governador Fernando Guilhon s/n°, para fins de liquidação e 
pagamento, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor,, até o 300 
(trigésinio) dia útil contado da entrega dos documentos. 

2 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no to da atestação, os serviços executados 
não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita 

3 O COW RÁTANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores cotrespondentes a multas ou indenizações 
devidas peta CONTRATADA, nos termos deste contrato 

4. 	Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de 'liquidação qualquer obrigação 
financeira e previdenciaria, sem que isso gere direito a alteração de preços, chmpensação financeira ou aplicação de 
penalidade ao CONTRATANTE 

' 	O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de adimplemento 
de cada parcela 

51 . 1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento ,da parcela, será calculada mediante a 
aphcaçao da seguinte formula 

EM = 1  N  VP 

onde: 	 . 	. 	 . 	. 

EM = Encargos moralorios, 
N = Numero de dias entre a data pri vista para o pagamento e a do efetivo pagamento, 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga, 
1 	= índice de compensação financeira, assim apurado 
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It=TX => I=(6/100) ==> 1=0,00016438 
365 	365 

TX - Percentual da taxa anual 6% 

5.2 -. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência. 

	

- 	O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação 4a nota 
fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei n" 8.666/93, e verificação da 
regularidade da licitante vencedora junto à Seguridade Social.- CND e ao Fundo de Garantia por Tenipo de Serviço - 
CRF 

NLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1 	o presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n" 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1 	No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, paraafos 1° 
e 2°, da Lei n. '  8.666193.  

1.1 - . A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessarios, e 

	

1 2 - 	nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta clausula, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 	
.•• . ..., .. 

	

.,. 	

•. 	 . 	 . 	 ,. 	 . 	 .. 	 ... 	

.

... 	 .. 

É 	O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento d4s obrigações estabelecidas no çontrato 
sujeitará ,a CONTRATADA a multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por, dia e por ocorrência, ate o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo maxnnõ de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicada oficialmente 

2 	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste cuntrto, a Administração do CONTRATANTE poderá, 
garantida a previa defesa, aplicar a CONTRATADA RATADA as seguintes sanções 

21'1 - advertência, 

2.2 - multa de 10% (dez porcerto) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comuwcação oficial, 

2,3 - suspensão temporária ,de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, pelo prazo de ate 2 (dos) anos, 
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y 

14 - 	declaração de inidoieidade para licitar ou contratar com a Administração Publica enquanto 
perdurarem os motivos deteiminantcs 'da punição ou até que seja promõvida a reabilitação peraflte a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração do 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na sübitem 
anterior 

3 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita as penalidades tratadas nos itens 
1 e 2 desta clausula 

31.1  - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 

3.2 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a 

( ,.er rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da rÓjeição; 

3.3 - por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição 

4 	Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficara sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRAi ANTE e, no que couber, as demais penalidades referidas no Capitulo IV da 

n Lei ° 8 666/93 

5 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 desta clausula, a CONTRATADA ficara isenta 
das penalidades mencionadas 

6 	As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública ,poderão ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. . 

" LAUSiJLA DECIMA OITAVA - DA. RESCISÃO 

1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua re,cisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
n" 8.666193.  

1 1 - Os casos de rescisão contiatual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa 

2 A rescisão deste contrato poderá ser 

2.1 	determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei ri.' 8 666/93, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedência mimma de 30 (trinta) dias corridos, 

2.2 - 	amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 
CONTRATANTE, ou 



Estado do Para 
GOVERNO MUNICIPAL DE ACARA 

FUNDO MUNLUPAL DE SAUDE 

23 -  judicial, nos termos da legislação vigente sobre 4 matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA 

Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão n. '  _j_ -, e aos termos das propostas da 
CONTRATADA. 

CLAUSULA VIGISJrØA - DO FOIUi 

1 	As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 	dirimidas administrativamente, 
"erão processadas e julgadas no Foro da cidade de ACARÁ, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja 

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se ti presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo 

ACARA - PA, em_de 	de 2018 

CONTIATANTE 	CONTRATADA) 

TESTEMUNHAS 
1. 
2.  
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